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COMARCA DE SALVADOR 

16ª VARA DE RELAÇÕES DE CONSUMO  

AÇÃO: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

PROC. N.º 0381979-39.2013.8.05.0001 (DIGITAL) 

A: P. E. S/A 
 

 

 

    

PRONUNCIAMENTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

 

 

Em atendimento ao r. despacho de       

fl. 9.871, o Ministério Público aduz o que se segue: 

                                              1. A Recuperanda ingressou com os 

requerimentos formulados na sua petição de fls. 9.741/9.9745, 

reiterando em parte o contido às fls. 9.115/9.117, este último 

apreciado pelo despacho de fl. 9.136. 

Assiste razão à recuperanda quando 

afirma que a decisão que homologou o plano de recuperação 

judicial permanece hígida (fls. 9.025/9.033), produzindo seus legais 

efeitos. Os Agravos de Instrumentos interpostos tiveram a liminar 

suspensiva indeferida. 

Deparamo-nos com a existência de 

créditos trabalhistas a serem pagos, na forma contemplada no 

Plano de Recuperação Judicial, ressaltando que a referida classe 

de credores é tratada de forma preferencial, quer seja no regime 
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recuperacional ou falimentar (vide arts. 54 e 83, da Lei                            

n. 11.101/2005). 

De outro giro, as obrigações que foram 

assumidas pela recuperanda, nos termos do homologado Plano de 

Recuperação Judicial, em caso de descumprimento, podem ensejar 

a decretação de sua falência (art. 73, IV, da Lei n. 11.101/2005). 

Dessa forma, manifesta-se pelo 

deferimento dos itens a e b de fls. 9.744 e 9.745. 

 

2. No tocante à alienação do bem do 

ativo permanente, especificamente a sua sede em Dias D’Ávila, a 

análise do pleito deve ser precedida da ouvida do 

Administrador Judicial, salientando da necessidade de 

observância do contido no art. 142 da Lei n. 11.101/2005, o que 

ora pugna. 

Requer ainda a intimação do 

Administrador Judicial para que faça a juntada do relatório 

mensal das atividades da devedora (art. 22, II, “c”, LREF), bem 

como apresentação da análise das demonstrações contábeis 

da recuperanda de janeiro a maio de 2016, vez que as que 

foram apresentadas pelo Administrador Judicial, referem-se a 

dezembro/2014 e janeiro a junho de 2015 (fls. 8.974/9.007) e 

julho a dezembro de 2015 (fls. 9.996/1.023), esta última 

protocolada em 17/06/2016. 

 

3. A pretensão esboçada no item d – 

fl.9.745, deve ser interpretada em sintonia com o momento atual do 

presente processo. 

A manutenção da penhora dos bens 

descritos no auto de fls. 8.972, causa dano à devedora e prejudica a 
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universalidade de credores, que deve prevalecer na recuperação 

judicial, contribuindo para frustrar o plano aprovado pela assembleia 

de credores. 

Já foi ultrapassada a fase do 

“deferimento do processamento do pedido de recuperação”, vez 

que o plano de recuperação foi homologado. 

A aprovação do plano de recuperação 

opera novação dos créditos e a decisão homologatória constitui 

novo título executivo judicial, nos termos do que dispõe o art. 59, 

caput e § 1º, da LFRE. 

A despeito de se tratar de uma novação 

sui generis, pois mantém as garantias prestadas por terceiros, as 

execuções individuais ajuizadas contra a Recuperanda devem ser 

extintas, e não apenas suspensas. 

Vejamos o julgado do STJ: 

“RECURSO ESPECIAL Nº 1.272.697 - DF (2011/0195696-6) 

RELATOR: MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

RECORRENTE: ETERC ENGENHARIA LTDA  

ADVOGADOS: LUCIANA LAGE COSTA E OUTRO(S) 

                            NANCYLAURA CARDOSO LEITE E 

OUTRO(S) 

RECORRIDO: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA 

TERRACAP  

ADVOGADO: ALEXANDRE TITO DE OLIVEIRA 

MOURÃO E OUTRO(S) 

EMENTA 

DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 

APROVAÇÃO DO PLANO. NOVAÇÃO. EXECUÇÕES 

INDIVIDUAIS AJUIZADAS CONTRA A RECUPERANDA. 

EXTINÇÃO. 

1. A novação resultante da concessão da recuperação judicial 

após aprovado o plano em assembleia é sui generis, e as 

execuções individuais ajuizadas contra a própria devedora 

devem ser extintas, e não apenas suspensas. 
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2. Isso porque, caso haja inadimplemento da obrigação assumida 

por ocasião da aprovação do plano, abrem-se três possibilidades: 

(a) se o inadimplemento ocorrer durante os 2 (dois) anos a que 

se refere o caput do art. 61 da Lei n. 11.101/2005, o juiz deve 

convolar a recuperação em falência; (b) se o descumprimento 

ocorrer depois de escoado o prazo de 2 (dois) anos, qualquer 

credor poderá pedir a execução específica assumida no plano de 

recuperação; ou (c) requerer a falência com base no art. 94 da 

Lei. 

3. Com efeito, não há possibilidade de a execução individual de 

crédito constante no plano de recuperação - antes suspensa -

prosseguir no juízo comum, mesmo que haja inadimplemento 

posterior, porquanto, nessa hipótese, se executa a obrigação 

específica constante no novo título judicial ou a falência é 

decretada, caso em que o credor, igualmente, deverá habilitar 

seu crédito no juízo universal. 

4. Recurso especial provido.” 

 

Como a decisão que homologou o plano 

de recuperação ainda está pendente da análise dos recursos 

interpostos, não seria ainda o caso de extinção da execução pelo 

Juízo de origem. 

Dessa guisa, o Ministério Público 

opina pela suspensão da eficácia da decisão proferida pelo 

Juízo de Direito da 1ª Vara Judicial da Comarca de São Mateus 

do Sul, Estado do Paraná, no tocante à penhora dos bens, 

proferida nos autos de n.º 0003413-60.2013.8.16.0158 

(Execução de Título Extrajudicial), em face da homologação do 

plano de recuperação judicial, com a entrega dos bens em 

questão ao Representante da P. E. S/A.  Ainda que seja oficiado 

o Juízo retrocitado, para a devida comunicação da decisão. 

 

4. Observa-se que diversos credores 

ingressaram com pedidos de habilitação de crédito, como se vê às 

fls. 8.548, 8.603, 8.647, 8.716, 8.728, 8.734, 8.740, 8.746, 8.752, 

8.758, 8.764, 8.770, 8.776, 8.782, 8.788, 8.794, 8.800, 8.806, 8.812, 
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8.824, 8.830, 8.836, 8.842, 8.848, 8.854, 8.860, 8.866, 8.872, 8.881, 

8.902, 9.054, 9.088, 9.592, 9.751, 9.868 e 9.877. 

Deve-se aqui registrar que a intenção do 

legislador, quando dispôs no caput do art. 49, da Lei                       

nº 11.101/2005, que estão sujeitos à recuperação judicial todos 

os créditos existentes na data do pedido, ainda que não 

vencidos, não foi outra senão a de abranger a totalidade dos 

créditos já constituídos.  

Nesse sentido, a lição de Manoel Justino 

Bezerra Filho, ao comentar as disposições da Lei de Recuperação 

Judicial de Empresas e Falências: 

“O art. 49 prevê que estão sujeitos à recuperação os 

“créditos existentes” na data do pedido – quem está 

pleiteando um crédito não é titular de “crédito existente”, 

tem apenas expectativa de direito.” (Lei de Recuperação de 

empresas e Falências Comentada, 4ª edição, revista, atualizada e 

ampliada, editora Revista dos Tribunais, pág. 64). 

Dessa forma, não é possível a 

habilitação de crédito constituído posteriormente ao pedido de 

recuperação judicial. 

 

5. Em razão da análise dos demais 

atos praticados, o Ministério Público requer também: 

 

A) Que seja intimado o Administrador Judicial 

para que se manifeste sobre a petição da B. 

M. I. F. I. P. -  fls. 9.986/9.980, bem como 

sobre o pleito de fls. 9.925/9.928; 

 

B) Tendo em vista as várias habilitações de 

crédito requeridas, em razão do fato de 

serem retardatárias, mister se faz 
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observância do contido nos arts. 10, caput e 

§ 5º, e 13 a 15, da Lei n. 11.101/2005; 

 

C) Quanto às certidões encaminhadas 

diretamente pelos Juízes Trabalhistas     

(fls. 9.008/9.011, 9.677, 9.082, 9.503, 9.507, 

9.556, 9.913 e 9.919), para fim de 

habilitação de crédito, não há como 

procedê-las, por se tratar de direito 

disponível a ser exercido pelo próprio 

credor (art. 9º, caput, da LFRE). 

  

                                              Salvador-BA, 17 de junho de 2016. 

 

                                       ANA PAULA BACELLAR BITTENCOURT 
                                                  2ª PROMOTORIA CÍVEL – 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA 

                                                                            Assinado digitalmente                                                                             

                                                                                      

 




